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6ª Audiência Pública
Construção do 1º Plano Nacional de Educação Escolar Indígena
Chapecó (SC)
Aos dezessete dias do mês de outubro foi registrada, na Sala Augustinho Duarte, no Centro de Eventos Plínio Arlindo de Nes, em Chapecó, Santa Catarina, a partir das nove horas e quinze minutos a abertura da 6ª Audiência Pública de Educação Indígena – Uma Construção Colaborativa para a Valorização da Sóciodiversidade Brasileira. Os trabalhos foram iniciados através de uma reza do povo Caingangue realizada por um grupo de indígenas da comunidade local, seguida pela palavra do cerimonialista que realizou os cumprimentos, apresentação de algumas informações e a abertura da 6ª Audiência Pública para decidir sobre o Primeiro Plano Nacional de Educação Indígena. Formou-se a mesa de honra com o senhor Fabrício Storani de Oliveira, diretor de Políticas para Modalidades Especializadas de Educação e Tradições Culturais Brasileiras da Secretaria de Modalidades de Educação do Ministério da Educação. Com a senhora Zaida Gerônimo Rabelo Petro, representante do secretário de Estado de Educação de Santa Catarina. Senhora Sandra Maria Galera, secretária Municipal de Educação de Chapecó, representando a Undime, e o senhor Davi Timóteo Martins, representando a Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena. Após houve a execução do Hino Nacional Brasileiro, a apresentação cultural do grupo indígena Guarani, e saudações das autoridades. O início das falas se deu através do senhor Davi Timóteo Martins, representando o povo indígena Guarani. Ele relatou que é importante neste momento atual a discussão, pois poucos avanços foram conseguidos. Muitas coisas precisam melhorar, mas estas discussões visam melhoria na educação indígena de toda comunidade. Na sequencia, Sandra Maria Galera, secretária de Educação, representando o prefeito municipal de Chapecó, agradeceu o convite para participar do evento e falou que é um momento especial para tratar da educação indígena e que a Undine e a Secretaria Educação de Chapecó darão total apoio para o crescimento e consolidação do ensino nas redes municipais e estaduais nas comunidades indígenas. Que hoje se mantêm dois centros de educação infantil na cidade de Chapecó, atendendo as crianças das aldeias de acordo com suas especialidades. E que a elaboração do plano é fundamental para que se tenha sucesso nas escolas indígenas. A senhora Zaida Gerônimo Rabelo Petro, representante do secretário de Estado de Educação de Santa Catarina, comentou que o momento é especial, com a mobilização das comunidades indígenas de SC, PR e RS, pois se inicia a discussão de um Plano Nacional de Educação Indígena, porque mesmo dentro dos povos indígenas existem diferenças e é preciso sempre fazer o melhor, quebrar os paradigmas para poder oferecer uma educação de qualidade. Para a construção do plano de educação nas comunidades é importante buscar a criação de um plano forte para o ensino das crianças e adolescentes. É importante a quebra de paradigmas e o primeiro passo é a construção do Primeiro Plano de Educação Indígena. Na sequencia o senhor Fabrício Storani de Oliveira, do MEC, agradeceu em especial os povos indígenas do Sul, falou das preocupações do que estava acontecendo com os povos e suas famílias, da necessidade de realizar as audiências mais pertos das comunidades indígenas, que foram programadas sete no total, distribuídas pelas regiões do Brasil. Comentou que as discussões para as diretrizes nacionais para a execução desse plano já foram iniciadas. Ressaltou o importante avanço nesta etapa do Primeiro Plano de Educação Indígena, sendo que ao assumir a pasta da Educação Indígena, enalteceu o empenho das comissões indígenas e classificou como “serviço de excelência” onde o Governo deve fazer a sua parte, já que as comunidades procuram por essa melhora. E que foi possível a ampliação no número de audiências públicas para ouvir as comunidades indígenas sobre o fato. Dando seguimento o senhor Sérgio chamou os representantes do IBGE (Márcia Antunes e Cris) para suas explanações, explicações sobre os trabalhos do licenciadores no Censo de 2020, sua importância, seguido de um vídeo explicativo. Ressaltaram como será o acesso as aldeias, pois os licenciadores precisam visitar todas as casas, independentemente da localização. Falaram sobre o questionário especifico, destinado para as aldeias indígenas, um para as lideranças e outro para as famílias, explicaram sobre as perguntas e seus motivos. Ressaltaram ainda a importância do Censo 2020 atingir todas as comunidades indígenas e quilombolas, e da necessidade em responder o Censo de forma correta para que as informações possam direcionar os trabalhos do Governo. Serão mais de 220 mil pessoas envolvidas neste processo de coleta de informações e, após diálogo com a Funai, mesmo em nas grandes cidades em que haja concentração relevante de indígenas, ali será realizado o senso, além das comunidades. Foi registrada a presença do Ministério Público Federal. O senhor Fabrício fez uma apresentação de como está organizada agora a Ministério/Secretaria de Educação, trabalho desenvolvido e valores. Em seguida, a senhora Lúcia Alberto, do Ministério da Educação, fez a apresentação da metodologia da audiência, como seria o procedimento das perguntas e discussões, o tempo de fala. Também fez a explanação de um resumo sobre o plano do MP, comentado cada um dos sete eixos. AS FALAS, DOS INSCRITOS, COM AS REIVINDICAÇÕES INICIOU PELA DO professor Dávi: solicitou explicações sobre o eixo 1, pois em Santa Catarina já é solicitado há tempos a educação indígena específica. Disse que o sistema atual não fecha com a realidade indígena, dentre outras situações citou o calendário, contratação de professores, entre outras. Ressaltou a participação dos povos indígenas nas demais secretarias e ministérios de educação para modificar o sistema, para que favoreça também os povos indígenas. Afirmou que os povos Guaranis tem uma gestão própria, mas o ideal é que se tenha um sistema educacional indígena próprio porque o sistema que existe não fecha com a realidade indígena, não foi feito para os índios, por isso os indígenas querem criar um sistema próprio de ensino! Já o senhor Leonardo Euzébio falou sobre a gestão da escola. Muitas coisas estão travadas. Ressaltou o caso da gestão, pois muitos tentam melhorar. Busca um modelo específico de ensino para o povo indígena. Relatou as dificuldades que as secretarias de Educação criam, cada vez que há mudança nos governos municipais ou estaduais, levantando a situação se é por dificuldade que não se faz ou porque não se quer fazer? Afirmou que se busca um gestor indígena dentro das secretarias de Educação, para que possa representar e entender as demandas dos povos indígenas, que está cansado e quer mudanças. O professor Caingangue Eliel falou sobre o sistema próprio de educação indígena. Ressaltou a situação de que as pessoas que antecederam, conseguiram bastante resultados expressivos através da CF 88, porém é a vez de continuar. Falou sobre o eixo 4, que não se pode comparar as escolas tradicionais com as escolas indígenas, por diversos fatores, materiais, métodos, etc. Falou sobre a dificuldade com o transporte, pelo calendário do ano letivo entre outros. “O que ensinar, pra que ensinar, e como queremos ensinar”, foi a reflexão de Eliel. O professor Caingangue Ademir falou sobre o eixo 7, que os alunos indígenas estão sendo avaliados da mesma forma dos demais e que eles não podem ser comparados. Os alunos indígenas devem ter avaliação diferencia de acordo com a realidade de cada comunidade. A professora Carla Lucia da Furbi, relatou trazer dúvidas e não propostas. Ela percebe algumas ausências de alguns pontos. Falou que a proposta de universidade indígena não foi encontrada no plano, das fragilidades e ausências direcionados aos cursos indígenas. Se tem previsão de criação? De onde virá os recursos? Salientou que é importante verificar as moções de apoio/repúdio realizadas ao final da conferência. Frisou ao IBGE que ficou com dúvidas quanto ao levantamento populações indígenas no meio urbano. Maria Cristiana de universidade estadual de Maringá trouxe dúvidas sobre o acesso aos recursos. Tem dúvidas sobre os programas, sobre a continuidade saberes indígenas, vai continuar? Será disponibilizado? Em discussão com indígenas do Paraná sugerem que dentro das pesquisas do IBGE não haveria possibilidade em contratar um indígena para que fosse feito a pesquisa dentro das próprias comunidades indígenas, isso dentro da sua comunidade. Sobre pode fazer a preparação do próprio indígena possa fazer a apuração dos dados, fazer a participação do indígena no levantamento da sua comunidade. Já a senhora Vitória Alvine comentou suas dúvidas sobre qual o sentido da palavra pactuação? Sobre a atuação da Secretaria, em relação as bolsas, poderá aumentar os meses? Em relação aos TEDs, se houve cobrança do MEC em relação ao TEDs para que sejam cobrados de instituições da prestação de contas. O senhor Elias, Guarani, destacou sobre o eixo 5. Questionou a valorização dos professores que atuam dentro das salas de aula em comunidades indígenas. Mesmo buscando recursos, incentivos, propor melhorias, valorização, o Estado não quer liberar os professores indígenas para fazer o curso superior e ao mesmo tempo continuar dando aulas dentro das salas de aula nas comunidades indígenas. Busca-se que isso seja viável. Ressaltou a ideia de pôr em prática o que é discutido dentro das audiências, pois somente no papel não haverá mudanças e melhorias. Ressaltou que acompanha a situação na condição de professor há cerca de 10 anos e a situação não muda. O senhor Copaein – da etnia Choclen, falou sobre o eixo 1, gestão, não adianta discutir para não regulamentar o que existe. Busca regulamentar as leis e propostas que já existem, tanto municipal quanto estadual. Assuntos como as escolas de Educação Indígena devem ser levadas em consideração e que todos respeitem as especificidades do povo indígena. Respeito das autoridades é fundamental. Cobrou dos órgãos para fiscalizar, fazer valer estas leis, para assim ter educação indígena diferenciada. O cacique Joel, da etnia Guarani, primeiramente falou em sua língua (sem tradução). Depois ressaltou a dificuldade em tão pouco tempo, um dia, analisar e definir diretrizes para melhorias. Considera isso algo muito importante, porém, mesmo discutindo há muitos anos a situação não muda, um exemplo é a educação diferenciada, que há anos é relatada mas nada muda; valorização dos professores. Ressaltou que os secretários de educação municipal, estadual estivessem no local para que ouvissem as propostas e pudessem repassar suas opiniões. Acredita ser perda de tempo se reunir para falar sobre o tema em apenas um dia, poderia ser dois ou mais dias. Falou que os eixos são importantes, a exemplo do 1. Relatou que a cultura dos povos indígenas é diferente, dando exemplo das comemorações de natal, virada de ano, carnaval e que a suspensão das aulas acaba por dificultar o calendário dentro das aldeias indígenas. Sugere que no censo tenha indígena falante que faça os trabalhos de coletas do IBGE dentro das comunidades indígenas porque tem indígenas que não vão responder, por isso da importância de licenciadores indígenas. Dar importância também aos indígenas que moram nas cidades ou que estão acampados em cidades, não deixar eles de fora. AS RESPOSTAS ÀS REIVINDICAÇÕES COMEÇARAM PELO IBGE. A senhora Marta, representante do IBGE relatou que está sendo trabalhado por três contextos, a primeira é a localização das aldeias, a segunda mesmo em contexto urbano ou rural onde há uma ou mais casas com agrupamento de 15 ou mais pessoas. Nas cidades onde indígenas ficam dispersos, foi criada a área de interesse para que possa fazer o Censo 2020. Onde tiver notícia de indígena, o Censo chegará. Sobre a contratação de indígenas, ressalta que não há cotas para contratação de indígenas para atuarem na realização do Censo, isso por força de lei. Ressalta que qualquer indígena poderá concorrer ao cargo para os serviços, por se tratar de um cargo de ensino médio. Alguns estados disponibilizarão aulas/estudos para a população indígena. O sistema de guias indígena ou guias quilombolas foi criado para auxiliar as pessoas que trabalharão no Censo, podendo ser um guia/interprete ou acompanhante/guia, e que tem uma normativa interna para que seja possível a disponibilização de auxílio financeiro. O guia é indicado pela liderança local, cacique, cada dia pode acompanhar um guia diferente. Em novembro abrirá o processo seletivo para licenciador nível fundamental. Ressaltou que se um indígena passar no processo seletivo de licenciador do IBGE, este será direcionado a atuar nas comunidades indígenas. Este procedimento não está expresso em edital, mas é uma prática que acontece há pelo menos 20 ou 30 anos. O representante do MEC, o senhor Fabrício, agradeceu os questionamentos, e tentou esclarecer alguns pontos. Dúvidas sobre a criação de FUNDO PRÓPRIO, não há possibilidades de criação e que os recursos são destinados por programas. Relata que isso deve ser canalizado para utilização. Relatou que dos mais de cinco mil municípios, até o momento menos de 200 estariam aptos a receber os recursos. Quem recebeu o recurso de um determinado programa, o Ministério não pode interferir na gestão dos recursos. As universidades tem essa autonomia, e o MEC não pode interferir nesse processo. As universidade não estão cumprindo seu papel na prestação de contas e deixando de receber recursos, que acabam voltando. Algumas universidades que acessaram o benefício financeiro ficaram até dois anos sem fazer a prestação de conta. Relatou que desde março 2019 havia disponível para liberação de verbas, porém as universidades não estavam aptas a receber os recursos, sendo que somente em outubro 2019 foi liberado. Ainda, falou que retornará recursos financeiros para o governo por falta de instituições aptas para receber. 
Sobre a Bolsa Permanência, não veio um representante para poder esclarecer. Também concorda sobre o pouco tempo para a discussão, porém diz que até o final de dezembro 2019 poderá ser encaminhado via e-mail as ideias, demandas, sugestões, etc. OS TRABALHOS DO PERÍODO DA TARDE FORAM RETOMADOS ÀS TREZE HORAS E QUARENTA E CINCO MINUTOS. Os questionamentos começaram pelo professor Getúlio Narcizo, que afirmou que a metodologia proposta do evento não estava sendo seguida. Comentou sobre o eixo 1 e eixo 2, que atua há cerca de 22 anos como professor nas comunidades indígenas. Tempo indígena é diferente do tempo normal, não é o tempo do relógio. Muitas respostas de 2009 ficaram a desejar, e hoje, o questionamento ao MEC é o que vai acontecer? Haverá calendário diferenciado? É importante relatar que em SC, PR e RS os governos não estão cumprindo com o que foi acordado quanto a Escola Indígena. Sempre buscou-se um método diferenciado, porém o que se vê é que falta materiais, autonomia, entre outras situações, a principal é a gestão, que não estão sendo respeitados. Eixo 5, territórios nacionais, não está sendo respeitado esta questão. Valorização do professor indígena, buscar a capacitação continuada para preparar e manter preparado os professores. Professor indígena educador e professor indígena, duas classes de professores que o sistema tem considerado um só. Sobre a valorização da formação do professor indígena, estão faltando cursos de capacitação, continuada, porque os próprios indígenas não estão preparados, foram confundidos pelo sistema. A professora Josiléia, da UFSC, falou sobre o eixo 5. Licenciatura intercultural indígena foi criada para atuação específica na educação indígena. A UFSC possui este curso de formação que já está consolidado. Cita que na UFSC não tem professor titular fixo (concursado) para os cargos para a licenciatura intercultural indígena. Consequentemente, gera um baixo índice de turmas, foram duas somente. A importância é tão grande que foram disponibilizadas 40 vagas e foram 400 inscritos. Questiona se o MEC pode “exigir” ou “direcionar” a contratação de professores concursados para a licenciatura intercultural indígena para que o curso possa ser ofertado mais vezes. A falta de repasses em 2019 pode ocasionar com a não formatura da segunda turma de Licenciatura Intercultural Indígena. Foram feitos todos os TEDs exigidos bem como outros meios tentados, porém sem sucesso. Existe uma demanda urgente para a formação dos professores indígenas na licenciatura. Criticou que não receberam nenhum repasse para a universidade este ano, apresar de toda a prestação de contas estar em dia. Disse ser culpa de um sistema, e que é preciso mudar isso. Hoje existem professores indígenas que não trabalham de forma diferenciada devido as normas do Estado. O senhor Rodrigo, da Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul, argumentou que é importante intender de forma correta a lei sobre a educação escolar indígena. A leitura correta das normas implicará em uma consolidação no ensino indígena correto. Na gestão do censo escolar, a importância das perguntas serem formuladas corretamente. Isso prejudica, porque pode mudar as modalidades de registro. O que foi determinado em lei, o que o conselho nacional traz tem que ser sim cumpridos por municípios e estados. A distribuição dos recursos para os indígenas não é feita de forma que beneficie os índios. A proporção de investimento não ocorre de forma igualitária, por exemplo, se em determinado município 50% da população é indígena, este município não aplica esta mesma proporção de 50% dos recursos em prol das comunidades indígenas. É necessário dar importância aos anciãos e pessoas de mais idade que não podem ser contratados para dar aulas, mas que são de suma importância para o ensino das crianças, consequentemente, a informação da cultura não se perderá. Muitas pessoas idosas poderiam e gostariam de estar ajudando, mas não são inseridas nos programas do Governo. O senhor José Antônio disse ser poeta e pediu licença a mesa. “Nosso tempo é o nosso tempo”. Questionou se tem algum representante da Secretaria de Educação do estado do Paraná. Ninguém se manifestou. Falou sobre um documento de 1998 que foi escrito e até o momento não vem sendo respeitado. Que ele escreveu o primeiro currículo básico para a educação, e distribuiu, afirmou ter gente de prova ali no evento. Não adianta ter ideias no papel, o que importa é colocar em prática. Que a educação ficar só no papel não vale nada. Vergonha para o MEC. Solicitou que seja separado pelo menos três dias para discussão de um plano de cargos, carreiras e salários dos educadores/professores indígenas. O professor Eugênio Gonçalves, disse estar ali representando 2.300 pessoas da região do Paraná. Parabenizou o RS e SC pelos projetos que ouve falar que estão sendo implementados. Relatou que no PR tem poucos professores atuando nas comunidades indígenas, poucas escolas funcionando nestes locais, o que acaba por incomodar, pois é importante avançar. Graças a instituições de ensino foi possível a criação de alguns bons projetos e a participação em seminários e eventos do ramo. O repasse de recursos para o PR para publicação de materiais didáticos deve ser retomado. Ressalta a importância em respeitar os anciãos e leva-los para as escolas, pois são considerados bibliotecas vivas de conhecimento a ser repassado as crianças. Solicita a elaboração emergencial para atender as escolas que estão em situação precária ou sem acesso a escolas dignas. Disse que a saúde e a educação não chega a nossa comunidade, que é necessário olhar pelas crianças sem acesso a educação, a escola digna, sem merenda, sem material. Que o Ministério reveja plano em relação a essas comunidades que mais sofrem.  É preciso levar esse dialogo a sério, discutir. As crianças sofrem preconceito e discriminação nas escolas da cidade. É importante ouvir as lideranças neste momento de elaborar políticas de educação indígena. Que haja recursos para que eventos como este ocorram trimestralmente, semestralmente. O senhor Leandro da Silva falou sobre a gestão dentro da Secretaria de Educação, para tentar resolver essa questão, que essa demanda seja ouvida, e traga resultado para a comunidade indígena. A senhora Tereza disse que apesar das muitas fragilidades, desde 70 houve muitos avanços, esse plano é um movimento que vem há muito tempo e a muitas mãos. Parabenizou os professores indígenas pela elaboração desse documento e dos eixos. Afirmou que ele está pronto, não precisa mexer, é só colocar em prática, e que o MEC podia acolher. Graças ao movimento e engajamento das pessoas, foi possível chegar neste ponto que se chegou. Chamou a atenção para os eixos 4 e 5, toda documentação feita nos últimos anos trata da importância em uma metodologia específica e diferencia de ensino em comunidades indígenas, e que isso deve ser executado – material didático específico bilíngue por exemplo. O questionamento fica: de que forma fazer isso sair do papel? Questionou que a bolsa permanência existe para universidades públicas, não existem para as universidades comunitárias por quê? Haveria possiblidade disso acontecer? Falou da necessidade de ter uma política de estado para fazer valer a lei, não a ideia de cada governante, em cada gestão. O documento que está sendo construído tem que ser uma política de educação escolar indígena, onde mesmo com alternância de governos municipais, estaduais e federais, esse modelo seja respeitado e implementado. O senhor Weliton, falou do eixo 1, sobre a matriz curricular. A matriz curricular está sendo implantada no Paraná contempla a lingua inglesa, mas a comunidade não aceita, veio a determinações sem respeitar os indígenas. Defende a autonomia em resolver assuntos como este em questão. Se tem legislação tem que ser cumprida. No Paraná o latifúndio prejudica, tem atrapalhando as comunidades indígenas, quilombolas. Tem-se que investir no povo, e não no exterior. Disse que a necessidade do povo tá no povo, terra para quem trabalha. Para o senhor Ozias mesmo existindo lei para educação para comunidade indígena, as secretarias não respeitam a situação. Defende um calendário próprio. As escolas indígenas tem que se adaptar ao calendário do sistema, e isso deve ser modificado. Até algumas ilegalidades, em inserir um plano e executar outro, acabam acontecendo. Disse que é necessário criar um sistema próprio para os indígenas porque hoje somos obrigados a se adequar o sistema. Colocamos coisas que a criança não trabalhou. A liberdade e autonomia para ensinar as crianças e adolescentes se refere não somente ao aprendizado dentro das escolas, mas com seus pais, avós e os anciãos. EM RESPOSTA AOS QUESTIONAMENTOS a professora Helena ressaltou que se tem muito a caminhar. Falou sobre a Secretaria de Educação, e que foram realizadas contratações de professores, sendo estes encaminhados para trabalho em suas comunidades indígenas. Ainda, sobre uma parceria entre instituições privadas para uma especialização para professores/educadores ao ensino indígena. Que está sendo organizado, com a Unochapecó, uma capacitação para gestores indígenas. Também que atualmente em SC, um aplicativo computadorizado é utilizado para o controle dos estudantes do sistema, e sugere que seja construído um aplicativo semelhante para as escolas indígenas. Pode-se ter um sistema próprio para indígenas, mas têm regras, leis gerais que precisam permanecer, pois garantem muitos direitos para o cidadão. Avanços estão sendo feitos e resultados obtidos, porém ainda há uma necessidade maior na captação de recursos para subsidiar tais projetos. Em reposta o senhor Fabrício afirmou que era necessário sair da audiência levando as demandas, que o plano é geral, nacional, tem que abranger o Brasil como um todo, dando liberdade para os estados e municípios trabalhar. Relata que o MEC é o responsável pelo plano geral, é de ampla abrangência e serve como um direcionamento aos estados e municípios. Existem pontos que não podem ser mexidos, mas que está sendo trabalhado para melhorar o sistema. O Pacto Federativo dando autonomia aos entes federados ainda está na Câmara. Não há como a União interferir nas decisões que são tomadas nos estados e municípios, tais como, por exemplo, material didático, contratação de professores. Os recursos são acessados conforme demanda oriunda dos estados e municípios, é preciso ter o material a ser divulgado e buscar recursos para efetivar a concretização da ideia/projeto, nunca ao contrário. Relatou o saldo total em conta para uso em educação geral, sendo SC pouco mais de 3 milhões, RS pouco mais de 4 milhões e PR pouco mais de 1 milhão. Sobre a organização da forma do evento diferente do que foi proposto, relatou que foi seguido o que a lei propõe para uma audiência pública. Foi feito o planejamento por meio de oficinas de trabalho, porém, a lei não prevê essa modalidade em audiência pública. A senhora Lúcia reforçou em resposta sobre a metodologia do evento não ser seguida, ressaltou que em audiência pública não pode ter grupo de trabalho. Primeiramente era para ter oficinas, seminários, mas foi mudado a metodologia para audiência pública. ENTRE OS ÚLTIMOS QUESTIONAMENTOS o senhor Adroaldo Fidelis, afirmou que muitos deram a vida para hoje o povo indígena estar no evento discutindo uma educação de qualidade para as crianças. E que a comunidade sabe que as intenções do MEC não são as melhores, não adianta discutir na audiência senão será colocado em prática, é encher linguiça. Relatou que o prazo é curto para analisar os eixos do plano para nortear os trabalhos educacionais direcionados ao ensino nas comunidades indígenas. A professora Ana Carina trouxe pontos sobre o acesso e permanência dos indígenas ao ensino superior, eixo 6, é necessário ouvir os estudantes indígenas também, o protagonista, que está enfrentando os problemas nas academias. Prevê cotas para o ensino superior. Os indígenas sofrem discriminações, não tem sua cultura respeitada dentro das universidades. Reiterou a necessidade de uma política nacional para os povos indígenas. O senhor Altair Alves falou sobre o eixo 3, sobre infraestrutura. Que as comunidades não são ouvidas sobre a merenda escolar, acesso, transporte, entre outros. Que existem prédios escolares que não são adequados, não possuem espaço suficiente. Que existem escolas que estão caindo, não tem mais o que fazer. As comunidades não são ouvidas quando se fala neste sentido, acaba ferindo a dignidade. O senhor Leonardo Vierod, Guarani, ressaltou que já foi discutida a educação indígena e agora tem que partir para prática. Não adianta ir à audiência falar sobre isso sem ter um seguimento. Relatou que há alguns anos foram aprovados inclusive decretos presidenciais, e que nada mudou, não avançaram os esforços para concretização dos mesmos. Não adianta falar, inserir no papel e não executar. A proposta é que seja feito um plano por povo, cada etnia, um território étnico educacional do Sul, os Guaranis lançaram essa proposta. Sem uma padronização por aldeias não tem como fazer algo para todos. O senhor José Ndilli considera o MEC como um pai, que instrui e direciona as situações. Porém, deixa o filho (indígena) abandonado, e cabe aos estados e municípios executar “de qualquer forma”, o que acaba interferindo negativamente na vida de todos os indígenas. Comentou que as reivindicações vão ficar ali na audiência porque foram os diretores que participaram, não o secretário, o ministro. A senhora Marli Itapoa, Guarani, falou do eixo 1, gestão, que os professores indígenas não tem autonomia nenhuma para fazer o calendário deles, que é preciso se adaptar ao sistema. Sempre se debate, mas nunca mudou nada, quem sofre são os professores indígenas e alunos. O senhor Luiz Carata disse que uma educação diferenciada só vai acontecer quando os indígenas assumirem seus lugares, nas coordenações, suas escolas. É preciso lutar pelos direitos. Ressaltou a falta de autonomia. Que o governo falou antigamente que quando os indígenas se preparassem, qualificassem, eles assumiriam a gestão das escolas, e isso não aconteceu. O senhor Valmir Macena busca autonomia para ensino indígena, diferença, direitos. Disse que a questão indígena em Santa Catarina precisa de mais respeito. Falta informação por parte dos órgãos competentes. Em resposta o senhor diretor Fabrício afirmou que ficou demonstrada a preocupação do plano não funcionar, haja vista o que aconteceu em um passado recente, onde muitas coisas foram propostas e combinadas, mas que não aconteceram. Pediu um voto de confiança ao Conselho Nacional de Educação, que fará o melhor. Relatou que o plano nasceu da comunidade indígena, construído pela própria comunidade, sendo o MEC o responsável pela condução, ou seja, por organizar em forma de lei para aprovação dentro das conformidades com a CF88. Nada do que foi posto lá foi modificado. Não existe plano imposto pelo MEC, mas sim um condensado de desejos e ideais levantados dentro da própria comunidade indígena, e que pode ser alterado (adicionando ou excluindo), até o final de novembro 2019. Ressaltou que o trabalho não termina “aqui, estamos aberto a sugestões”, o trabalho do MEC é de organização, quem criou as demandas, o plano, foram as audiências, as reuniões. Relatou que tudo que foi proposto e discutido no local, ressaltando que tudo será levado para conhecimento dos gestores e lideranças. Agradeceu a presença de todos os participantes, bem como, lideranças e professores, solicitando que todos confiem no plano para uma melhoria. Neste momento houve interferências do público e considerações do senhor Fabrício, logo após agradeceu a participação de todos novamente, ressaltando que todos podem contar com o trabalho do MEC, e encerrou a audiência pública às 15h53. FIM.
